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CONTRATO Nº 0___/2018 
 

Contrato de AQUISIÇÃO, que entre sí celebram a 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA e 
a empresa ALEXANDRE RUBENS DA SILVA. 

 
 

 
Por este instrumento de Contrato Administrativo, que fazem as partes, de um lado, como 
CONTRATANTE, a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda - CNPJ sob n° 04.214.699.0001/43, com sede na Avenida José Emilio de Moraes, neste 
Município, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. CLEYTON JOSE ZANATTA, e, de outro lado, 
a empresa ALEXANDRE RUBENS DA SILVA - ME, CNPJ n° 07.495.900.0001/04, com sede na com 
sede na Avenida Tancredo Neves, 1008, Setor Sul, Colider/MT, neste ato representada por ALEXANDRE 
RUBENS DA SILVA, portador do RG n° 228011942 SSP, CPF n° 621.352.601-34, doravante 
denominada de CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que se segue e mutuamente 
concordam:  
 
 
1. - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE 03 (TÊS) MICROFONES DE MESA, PARA ATENDER A 

NECESSIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL, conforme especificações contidas no quadro 

abaixo:  

 
ITEM DESCRIÇÃO UND/QTD. VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

01 MICROFONE DE MESA 03 R$ 730,00 R$ 2.190,00 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 
2.1. Para a presente contratação foi realizada a Dispensa de Licitação nº 001/2019, nos termos da Lei 
Federal 8666/1993. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações 
ulteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito 
privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 
4.1. A vigência do contrato será da data de sua assinatura até o prazo limite de 31 de Dezembro de 
2019. 
4.2. O Contrato poderá, todavia, por acordo das partes, mediante termo aditivo, ser prorrogado, em 
decorrência de serem serviços contínuos ou até a execução dos serviços, entretanto toda prorrogação 
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deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 
4.3. A empresa contratada deverá entregar o objeto no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data de expedição da ordem de fornecimento. 
4.4. Se todos os itens foram adquiridos antes da data limite indicado no item 4.1, dar-se-á por encerrado 
o presente contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
5.1. O valor global do presente contrato é de R$ 2.190,00 (dois mil cento e noventa reais), que 
será pago em uma única parcela, até 30 (trinta) dias após a entrega definitiva do objeto, com a emissão 
da referida Nota Fiscal. 
5.2. Nos preços apresentados na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas aos 
serviços contratados (tributos, transporte, seguros, encargos sociais, frete, mão-de-obra, etc.). 
5.3. Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato, salvo nas hipóteses previstas no 
Art. 65, e seguintes da Lei Federal 8.666/93. 
5.3.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
6.1. As despesas relativas a esta contratação correrão por conta de recursos próprios do orçamento da 
Câmara Municipal, sendo na seguinte dotação orçamentária:  
 
44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÃOES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
7.1. São direitos e responsabilidades da CONTRATADA os seguintes: 
a) Entregar os objetos solicitados nas especificações contidas neste Contrato e na proposta inicialmente 
apresentada pela contratada; 
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação 
de serviços; 
c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado; 
e) Fornecer o objeto contratado no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
f) Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no presente termo. 
 
7.2 São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes: 
a) Atestar nas Notas Fiscais/faturas da efetiva prestação de serviços deste Contrato;  
b) Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;  
c) Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato; 
d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avançado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
e) Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
8.1 As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a) Advertência verbal ou escrita; 
b) Multas; 
c) Declaração de inidoneidade e; 



ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA SANTA HELENA 

“LEGISLANDO PARA O FUTURO MELHOR” 
AV. JOSÉ EMILIO DE MORAES, S/Nº - CENTRO – CEP 78548-000 - NOVA SANTA HELENA – MATO GROSSO 

email: camara_nsh@outlook.comFone/ Fax  (066) 3523-1100 

        ___________________________________________________________ 
 

 
d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei n.º 8.666/93, de 
21/06/93, e alterações posteriores. 
8.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando 
houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 
8.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso no fornecimento dos serviços; 
b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do 
contrato; 
c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos casos previstos em 
Lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da 
obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Câmara 
Municipal de Cláudia – MT, por prazo não superior a dois anos; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais 
ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
f) perda da garantia contratual, quando for o caso. 
8.4 De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contados da 
intimação do ato, oferecer recurso à CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 
8.5 As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas cumulativamente. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
9.1 O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, sem ônus, mediante notificação 
extrajudicial com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das 
cláusulas do presente contrato pela CONTRATADA, sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa 
nos termos do art.77 da lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DOS 
ITENS  
10.1 Será responsável por fiscalizar a execução do presente Contrato e atestar o recebimento do objeto 
o servidor a seguir Nomeado conforme Portaria nº001/2019: 

Fiscal Titular: A servidora MARIA HELENA PIMENTEL CRAVO, portadora do CPF nº 703.320.591-03 e RG  

2315481-0 SSP/MT. 

Fiscal Substituto: A servidora DÉBORA OLIVEIRA DA SILVA portadora do CPF nº. 039.145.721-75 e nº. RG 

20466749-0 SSP/MT 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 
11.1 Aplica-se a Lei nº 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus 
casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 
12.1 Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Dispensa de Licitação 001/2019, 
bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1 Como condição para o pagamento, o licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições 
requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento dos pagamentos relativos ao 
fornecimento dos produtos e aceitos. 
13.2 As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65, da Lei acima 
referida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ITAUBA/MT, com recusa expressa de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem justos e contratados mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em duas 
vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
 

 
Cláudia – MT, ___ de ______________________ de 2018. 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL NOVA SANTA HELENA 
CLEYTON JOSE ZANATA 

Presidente  
 
 
 

 
ALEXANDRE RUBENS DA SILVA - ME 

Contratada 
 
 
Testemunhas:  
 
______________________________________ 
1 – Nome: 
      RG n° 
 
______________________________________ 
2 – Nome: 
      RG n° 
 
 
 


